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Ex.mo Senhor Presidente do Conselho Diretivo da 

Agência Portuguesa do Ambiente, 

Dr. Nuno Lacasta 

 

A consulta pública relativa à Conformidade Ambiental do Projeto de Execução das 

Infraestruturas de Regadio do Aproveitamento Hidroagrícola do Crato (2º RECAPE do 

Aproveitamento Hidráulico de Fins Múltiplos do Crato/AHFM do Crato) decorre entre 3 e 

23 de novembro, no período de 15 dias úteis. Este RECAPE incide sobre uma área de 

cerca de 5 500 hectares, correspondente ao perímetro de rega e infraestruturas que 

permitem a distribuição de água desde uma nova albufeira. 

Dada a dimensão da área afetada, os múltiplos fatores ambientais a considerar e o peso 

significativo dos impactes sobre estes, assim como a complexidade associada aos 

numerosos termos e condições advindos dos requerimentos da Declaração de Impacte 

Ambiental (DIA) e, não menos importante, a contestação existente ao projeto – de notar 

as mais de 180 participações durante a consulta pública ao Estudo de Impacte Ambiental 

(EIA) e a ação administrativa para impugnação da DIA que decorre – consideramos que 

o modelo de participação (com ênfase no curto prazo previsto) não é compatível com as 

condições mínimas de auscultação do público, muito menos em projetos desta natureza. 

 

Não obstante a impossibilidade de uma pronúncia detalhada, decorrente deste reduzido 

prazo de consulta, vem a LPN lembrar a posição já devidamente fundamentada nos seus 

pareceres ao EIA do AHFM do Crato 

(https://siliamb.apambiente.pt/anexo/?extern=true&code=e0b8eb36fee9ea2b9a2df1788

c66ab4e) e ao RECAPE das Infraestruturas Primárias deste empreendimento 

(https://participa.pt/contents/finalreport/RelCPPareceres%20(1)_7893.pdf): 

 

O projeto AHFMC foi aprovado no âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência 

(MRR), de acordo com o REGULAMENTO (UE) 2021/241 DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO de 12 de fevereiro de 2021.  

A Comissão Europeia pretende que os Estados-Membros da UE concebam e 

implementem reformas que apoiem a transição ecológica e contribuam para a 

prossecução dos objetivos do Pacto Ecológico Europeu. De uma forma geral, tendo em 
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conta os três pilares da sustentabilidade (ambiental, económico e social), o Mecanismo 

de Recuperação e Resiliência tem, a par dos objetivos de apoiar a recuperação 

económica pós-pandemia e de impulsionar a digitalização da economia, o objetivo de 

realizar a transição ecológica na Europa. A transição ecológica só é possível com a 

preservação e restauro dos sistemas fluviais europeus, contribuindo para o cumprimento 

do objetivo da Diretiva Quadro da Água de atingir o bom estado ecológico das massas 

de água europeias até 2027. A construção do AHFMC contraria o objetivo de transição 

ecológica, originando impactes muito significativos no ambiente, e colocando em causa 

um dos princípios básicos subjacente ao MRR.  

Por outro lado, o regulamento do MRR, considera, explicitamente, nos seus princípios 

horizontais (artigo 5º) que:  

“O mecanismo apoia apenas medidas que respeitem o princípio de «não prejudicar 

significativamente» ("Do No Significant Harm", DNSH), considerando que «não 

prejudicar significativamente» refere-se a não apoiar nem realizar atividades económicas 

que prejudiquem significativamente os objetivos ambientais, na aceção do artigo 17º do 

Regulamento (UE) 2020/852 (ponto 6 do artigo nº2 do regulamento).  

Acrescenta ainda que  

“os impactos diretos e os principais impactos indiretos de uma medida são pertinentes 

para a avaliação com base no princípio de DNSH” (COM 2021).  

Neste sentido, é claro que a análise do cumprimento do princípio de DNSH deve 

considerar os impactes, no caso do AHFMC, estimados, em resultado da avaliação 

técnica efetuada no âmbito do EIA.  

Na Comunicação da Comissão Europeia (2021/C 58/01) são estipuladas as Orientações 

técnicas sobre a aplicação do princípio de DNSH ao abrigo do Regulamento que cria o 

MRR, e prevê-se que nenhuma medida incluída num plano de recuperação e resiliência 

(PRR) pode resultar num prejuízo significativo para os objetivos ambientais, na aceção 

do artigo 17º do Regulamento Taxonomia. De acordo com o Regulamento do MRR, a 

avaliação dos PRR deve assegurar que cada medida (ou seja, cada reforma e cada 

investimento) incluída no plano cumpre o princípio de DNSH.  

Neste sentido, o projeto de AHFMC deve garantir o cumprimento do princípio de DNSH 

para os seis objetivos ambientais abrangidos pelo Regulamento Taxonomia: (1) 

Mitigação das alterações climáticas; (2) Adaptação às alterações climáticas; (3) 
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Utilização sustentável e a proteção dos recursos hídricos e marinhos; (4) Economia 

circular; (5) prevenção e o controlo da poluição e (6) proteção e o restauro da 

biodiversidade e dos ecossistemas.  

A avaliação destes seis objetivos ambientais à luz do princípio de DNSH, no âmbito deste 

processo, foi efetuada pelo Governo português previamente à conclusão e publicação 

do EIA, portanto antes da condução de um estudo que permitisse estimar os impactes. 

De facto, apenas após a publicação do EIA, os impactes estimados se tornaram 

conhecidos de forma aprofundada. Neste sentido, consideramos que é necessário 

realizar uma nova avaliação do princípio de DNSH, considerando os impactes previstos 

pelo EIA. Aliás, esta análise é exigida pela própria Comissão Europeia, que previa que 

a avaliação no âmbito do EIA tivesse em devida consideração o princípio DNSH (COM 

2021, 321 final, p. 80). 

 

No que diz respeito ao regadio, a conversão em áreas de regadio implicará impactes 

significativos no território, designadamente ao nível dos solos, alteração de uso do solo 

e práticas culturais, recursos hídricos (superficiais e subterrâneos), património e 

ecologia. A agricultura de regadio tipicamente (comparativamente a agricultura praticada 

em regime extensivo) implica um maior consumo de agroquímicos, potencialmente 

causadores de impactes – embora sejam utilizados de forma mais eficiente, ou seja, com 

menos perdas para o solo e as linhas de água –, que darão origem a alterações nos 

usos do solo, onde tende a ocorrer uma homogeneização desses mesmos usos, com 

perda de variedade paisagística e biodiversidade. Adicionalmente, com o aumento do 

regadio intensivo, proporcionado pela construção da barragem, aumentará o risco de 

contaminação das águas subterrâneas e poderá pôr em causa os limites de segurança 

da Diretiva Nitratos (91/676/CEE).  

 

Ao nivel da biodiversidade e ecossistemas, o uso agrícola associado à construção da 

barragem prejudicará significativamente a proteção e o restauro da biodiversidade e dos 

ecossistemas, particularmente, no que respeita ao montado, um sistema de elevado 

valor ecológico e económico, tanto pela legislação nacional como pela legislação 

europeia, bem como às áreas de subestepes de gramíneas e culturas anuais de sequeiro 

e pastagem; ou seja, serão afetadas áreas incluídas como habitats naturais de interesse 

comunitário. Prevê-se, desta forma a destruição de um ecossistema já consolidado, 
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equilibrado e biodiverso, com décadas de existência, que será irrecuperável, pondo em 

causa o cumprimento da legislação e dos objetivos de aumento da resiliência e 

recuperação do montado.  

Ao nível da avifauna, serão afetadas áreas particularmente importantes para a 

conservação de espécies ameaçadas e prioritárias em termos de conservação a nível 

nacional e europeu, como o sisão (Tetrax tetrax) e a abetarda (Otis tarda), 

nomeadamente com a intensificação da agricultura, levando tendencialmente a uma total 

perda de habitat, e com o aumento do nível de perturbação com a implementação da 

rede de rega e viária.  

A pressão existente pela alteração do uso do solo no Alentejo é já demasiado extensa, 

incluindo em áreas limítrofes de áreas classificadas, pelo que o habitat ideal disponível 

para estas espécies é cada vez mais reduzido, verificando-se o declínio acentuado quer 

das suas populações, quer das suas áreas de distribuição. No que diz respeito às aves 

estepárias, a área afetada pelo projeto atua em complementaridade com as restantes 

áreas estepárias do Nordeste Alentejano, sendo possível que as ações que se vierem a 

realizar nesta área, possam pôr em causa os valores que justificaram a classificação das 

Zonas de Proteção Especial (ZPE) para áreas estepárias vizinhas e consequentemente 

violando a Diretiva Aves (79/409/CEE). O dano causado pela alteração do uso do solo e 

intensificação agrícola coloca em risco acrescido as espécies de avifauna nidificantes no 

solo, principalmente na ausência de medidas que atrasem o 1º corte para proteger 

posturas. 

 

Na ausência de um modelo de consulta pública compatível com uma participação efetiva 

(especialmente pelo seu reduzido prazo), a avaliação do projeto sai empobrecida e 

depauperada de alinhamento com o alegado interesse público que se pretende 

materializar. Adicionalmente, a inexistência de uma carta para o modelo de ocupação 

cultural e de uma carta de aptidão dos solos abrangidos para o regadio, limitam o 

contributo possível neste processo. 

 

Face ao exposto, o sentido da apreciação da LPN é desfavorável. 

 

23 de novembro de 2023 


